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ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR 

N° 53, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Art. 1º O art. 265-L da Lei Complementar n° 53, de 23 de dezembro de 2008, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 265-L ..................................................................................................................... 

....................................................................................................................................... 

IV – na redução da alíquota do ISS, para o percentual de 2% (dois por cento), aos 

prestadores de serviços do setor turístico para realização de eventos em geral. 

....................................................................................................................................... 

§ 3° O incentivo fiscal de que trata o inciso IV do caput deste artigo observará o 

seguinte: 

I – restringe-se, exclusivamente, às atividades descritas no subitem 3.03 e item 12 do 

Anexo I desta Lei Complementar; 

II – não serão concedidos outros benefícios, incentivos, créditos presumidos ou 

reduções de base de cálculo que importem, direta ou indiretamente, na aplicação de 

alíquota inferior a 2% (dois por cento); 

III – aplica-se ao presente incentivo o disposto no artigo 265-G desta Lei 

Complementar.” 

 

  Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  Sala das sessões da Câmara Municipal de João Pessoa, 15 de julho de 2020. 

 
LUCAS DE BRITO 

Vereador 



JUSTIFICATIVA 

 

Em decorrência da pandemia ocasionada pela disseminação do Coronavírus (COVID-19), 

seguramente um dos setores mais atingidos é o que sobrevive do turismo em nossa Capital, 

sobremaneira representado pelo conjunto de empreendimentos que têm como função precípua a 

organização e realização de eventos em geral, os quais se encontram fechados e sem rendimentos. 

 

Em decorrência desta situação, o isolamento social imposto pela Prefeitura Municipal de João 

Pessoa e pelo Governo Estadual da Paraíba já dura mais de 90 (noventa) dias, infelizmente sem um 

prazo certo e específico para ser encerrado, não havendo, assim, previsão para o retorno normal das 

atividades relacionadas aos diversos setores produtivos existentes neste município. 

 

Adiciona-se ainda o fato de que, tendo em vista que esse tipo de atividade econômica se 

baseia na aglomeração de pessoas que irão se utilizar dos serviços oferecidos, torna-se ainda mais 

crítica a situação vivenciada, pois que, diante da escalada vertiginosa no aumento de casos e óbitos 

no Município de João Pessoa, tais empresas devem ser auxiliadas pelo Poder Público para não 

desaparecerem, por serem importantes atores na geração de emprego e renda. 

 

Diante disto, enquanto indutor da economia local, o Poder Público Municipal deve se mostrar 

como protagonista, possibilitando que, neste momento crítico, sejam empreendidos esforços para 

que os empresários, pessoas físicas ou jurídicas, possam ultrapassar toda a crise instalada com 

relativa saúde financeira que os possibilitem continuar com suas respectivas atividades econômicas. 

 

Desta forma, mostra-se plenamente possível que a Prefeitura Municipal de João Pessoa 

possa selecionar os setores mais desfavorecidos com a crise enfrentada e conceda incentivo fiscal 

na alíquota do imposto sobre serviços (ISS), com vistas a auxiliar a retomada de suas atividades e no 

atingimento da situação econômica vivenciada em período anterior à pandemia. 

 

Respeitosamente,             

 
LUCAS DE BRITO 

Vereador 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

 

Ref.: Projeto de Lei Complementar n° 63/2020 

 

 

 

LUCAS CLEMENTE DE BRITO PEREIRA, Vereador da Câmara Municipal de João Pessoa, vem, 

respeitosamente, perante Vossa Excelência, requerer a juntada do DEMONSTRATIVO DO 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO referente ao Projeto de Lei Complementar de n° 

63/2020, de minha autoria, o qual altera dispositivos da Lei Complementar n° 53, de 23 de 

dezembro de 2008, e dá outras providências, o que faz em atendimento ao disposto nos arts. 14 a 

17 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF). 

 

Os artigos 14 a 17 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF) 

introduziram em nosso ordenamento o controle da geração de gastos tributários, através das 

renúncias fiscais previstas no art. 14, e de despesas obrigatórias de caráter continuado previstas no 

art. 17, oriundas de leis, medidas provisórias e atos normativos, submetendo à sistemática de 

estimativa e compensação tanto o legislador como o administrador. 

 

Assim, as proposições legislativas que prevejam concessão ou ampliação de incentivo ou 

benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de 

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 

exercícios seguintes. 

 

Consoante o disposto no art. 177 da Lei Complementar 53/2008, a alíquota do ISS (imposto 

sobre serviços) aplicável a quaisquer atividades é de 5% (cinco por cento), sobre a base de cálculo 

do imposto, o qual é representado pelo preço do serviço, conforme o art. 163 da Lei 

Complementar 53/2008. 

 



Contudo, tendo em vista que os serviços previstos nos itens 3.03 e 12 da lista de serviços 

constante no Anexo I da referida lei complementar fomentam o turismo, e são grandes 

potencialidades econômicas para o município de João Pessoa, merecem ser estimulados com a 

redução da alíquota para 2% (dois por cento), redução esta que não importará em perda, mas sim 

em investimento, pois servem de alternativa mais viável economicamente para a realização de 

atividades de entretenimento e eventos de diversas naturezas. 

 

Ademais, vale destacar que o Município de João Pessoa, através das Leis Complementares 

113 e 117, ambas do ano de 2017, já reduziram de 5% (cinco por cento) para 2% (dois por cento) a 

alíquota, dentre outros, dos serviços para a implantação de novos hotéis no Polo Turístico do Cabo 

Branco e de atividades econômicas de cunho tecnológico, desenvolvidas por empresas 

participantes do Polo de Tecnologia Extremo Oriental das Américas – EXTREMOTEC. 

 

Através de relatório emitido pela Secretaria da Receita do Município de João Pessoa, o qual 

segue em anexo, demonstra-se que, no ano de 2019, houve arrecadação de ISS pelos serviços 

abrangidos pelo projeto de lei complementar no importe de R$ 102.347,28 (cento e dois mil 

trezentos e quarenta e sete reais e vinte e oito centavos), enquanto que, considerando a renúncia 

de receitas na ordem de 60% (sessenta por cento) desse montante, a estimativa é que o impacto 

seja de R$ 61.408,37 (sessenta e um mil quatrocentos e oito reais e trinta e sete centavos). 

 

Tomando por base o impedimento de realização de eventos dessa natureza durante o ano 

de 2020, como forma de evitar a disseminação de contágio pela COVID-19, entende-se que os 

benefícios fiscais trazidos nesta oportunidade terão início no ano de 2021. Ademais, considerando-

se os dois exercícios seguintes, o total da renúncia de receitas para a Edilidade pode ser estimado 

em R$ 184.225,11 (cento e oitenta e quatro mil duzentos e vinte e cinco reais e onze centavos). 

 

Por óbvio, tendo em vista o baixo impacto no orçamento municipal no que concerne à 

arrecadação de imposto sobre serviços de qualquer natureza, as medidas de compensação 

previstas no art. 14, II, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF) 

podem ser concretizadas de variadas formas, a exemplo de medidas de eficientização da 

arrecadação dos tributos existentes, o que, a cada ano, vem gerando incremento de receita para o 

Município de João Pessoa, através de revisão do cadastro de imóveis, cruzamento de dados da 

base do ISS, recuperação de créditos tributários em dívida ativa, dentre outras ações. 



 

Além disso, também há que se evidenciar o aumento de receita através das empresas de 

Call Center, que vêm experimentando sensível ganho de arrecadação nos últimos exercícios, bem 

como o disposto na Lei Complementar n° 112/2017, que alterou substancialmente as definições do 

local onde é devido o ISS, acrescentando diversos outros serviços a serem tributados pelo 

Município de João Pessoa, permitindo inclusive a cobrança do imposto devido pelas 

administradoras de cartões de crédito, o que igualmente está gerando incremento de receitas. 

 

Registre-se, por fim, que o presente projeto deve atrair a formalização e a concretização de 

novos eventos (associativos, corporativos ou mesmo feiras comerciais), os quais, sob o regime de 

tributação atual, fatalmente não seriam aqui realizados. A atração desses eventos para João 

Pessoa reverterá, em pouco tempo, a perda de arrecadação inicialmente verificada, à medida que 

ampliará a base de cálculo (volume total de eventos realizados) para a incidência do tributo.  

 

Dito de outra forma, estamos diante de benefício fiscal que servirá como medida de atração 

de investimento ao desenvolvimento econômico e à criação de empregos e renda, movimentando 

outros setores relacionados ao turismo, a exemplo dos serviços concernentes a hospedagens em 

hotéis e congêneres; a programas de turismo; a passeios, viagens e excursões; a transporte de 

natureza municipal; a organização de festas e recepções, além do evidente incremento nas 

atividades de estabelecimentos comerciais como bares e restaurantes na Capital. 

 

Portanto, conclui-se que a redução de alíquotas dos serviços previstos nos itens 3.03 e 12 

da lista de serviços constantes no Anexo I da Lei Complementar n° 53/2008 terá um impacto pouco 

significativo na ótica da receita, enquanto, a título de compensação, fortalecerá a competitividade 

da Capital paraibana na realização de eventos associativos, corporativos e feiras comerciais, 

ampliando a base de cálculo para a incidência do próprio ISS, bem como contribuindo para aquecer 

outros segmentos empresariais que também passarão a recolher mais tributos para a Edilidade. 

 

Respeitosamente,             

 
LUCAS DE BRITO 

Vereador 














